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RESUMO

- ... Procede... o descabimento da acao resciséria para efeito de anular acordo regularmente realizado em
processo trabalhista, posto que, "in casu" o remédio cabivel seria 0 da a¢do anulatéria, consoante ja decidiu
este Tribunal, em plenitude de sua composicédo, "in" processo TRT 1.284/ 77, em acordéo da lavra do
ilustrado juiz DR. JOAO ANTONIO G. PEREIRA LEITE, cujos fundamentos endossamos, e que estio assim
lancados: "A acgéo rescisoria supde ato jurisdicional de Estado que resolve a controvérsia. O exame dos
pressupostos desta acao indica vivamente sua incompatibilidade com a conciliagdo. Se o acordo é
rescindivel, porque falta a capacidade a uma das partes ou implica infracdo a regra cogente, basta a agéo
anulatéria. No dizer de CARNELUTTI, a conciliagéo € uma "equivalente jurisdicional”, pois néo € o juiz quem
dirime o litigio. Ao homologar o acordo, chancela o Tribunal a vontade das partes que caracteriza, no caso
segundo o magistério de PONTES DE MIRANDA, verdadeiro negécio juridico. A decisao que ndo homologa
0 acordo n&o substitui automaticamente o estabelecido pelos litigantes, impondo-lhes outra composi¢céo de
interesse. Se fracassa a conciliacdo, vencidas as fases processuais seguintes, profere-se a sentenca, com
aplicacéo do direito objetivo e sem a atencéo a vontade dos litigantes. Desta sorte, a nulidade apenas da
sentenca homologatoria € inconsequente, pois 0 que se quer anular é a declaracdo da vontade inserta na
conciliacdo. Esta declaracdo quase sempre envolve transacao, isto €, concessdes reciprocas sobre "res
dubia". - Se para argumentar, a sentenca de homologacao for objeto de agédo rescisoria, "rescindida que
fosse, s ela desapareceria, a qual s6 poderia ser rescindida por acdo no Juizo Comum, acdo cujos
pressupostos sao inteiramente diversos dos da rescisoéria de sentenca" (ODILON DE ANDRADE,
Comentarios ao Codigo de Processo Civil, v. IX, p. 88). - A conciliagdo vale como sentenca irrecorrivel, mas
ndo € igual a sentenca irrecorrivel. A missdo da Justica do Trabalho em face dos litigios da sua competéncia
especial inscreve-se com clareza no art. 142 da Constituicao: conciliar e julgar. Sem éxito a conciliacao,
profere-se a sentenga - como esté no art. 831 da CLT. Quer se considere a conciliacéo ato jurisdicional ou
ato administrativo, indiscutivelmente ndo confunde com a sentencga. Tanto isto € certo que pode ocorrer ap6s
a decisao do Juiz e - segundo parece a RUSSOMANO - depois do préprio transito em julgado da sentenca
("Comentérios a CLT", 1955, p. 1094). - O efeito da coisa julgada é também inerente a transacéo
extrajudicial, segundo o art. 1.030 do Cdédigo Civil. Se a conciliagédo equivale a coisa julgada - insiste-se - por
isso mesmo ndo é coisa julgada e menos ainda, sentenca transitada em julgado. Homologada a concilia¢éo,
vale, desde logo, como sentenca irrecorrivel. Na conciliagcdo a nulidade pode residir ndo na sentenca, porque
baseada em transacéo nula (CPC, art. 485, VIII), mas na transacdo mesma, se transacao houve, ou no
reconhecimento do pedido, mais a homologagé&o. - Note-se néo falar quem sustente a inexigibilidade de
homologacao, a partir da letra da lei (CLT, art. 847, § 1°). Nao seguimos

EMENTA

INSTRUCAO NORMATIVA N° 19 Publicada no Diario da Justica de 09-05-2000 Aprova normas relativas a
insercéo de tema na Orientagao Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho. O precedente
jurisprudencial deve ser inserido pela Comissao de Jurisprudéncia na Orientacdo Jurisprudencial desta
Corte quando: 1- as 5 (cinco) Turmas decidirem no mesmo sentido quanto a matéria; ou 2 - houver 3 (trés)
acordaos da Secdo Especializada em Dissidios Individuais e, pelo menos, 3 (trés) acérdaos de 3 (trés)



Turmas no mesmo sentido; ou 3 - houver, pelo menos, 2 (duas) decises unanimes de cada uma das duas
Subsecdes da Secao Especializada em Dissidios Individuais sobre a mesma matéria; ou 4 - o Tribunal
Pleno, mediante provocac¢édo da Comissdo Permanente de Jurisprudéncia, decidir conflito entre 5 (cinco)
decisOes reiteradas da Subsecéo | Especializada em Dissidios Individuais sobre determinada tese,
contrarias a decis@es reiteradas de 3 (trés) Turmas. 5 - os verbetes relativos a precedentes da Subsecéao Il
Especializada em Dissidios Individuais, apos aprovados pela referida Subsecéo, serdo encaminhados a
Comisséo Permanente de Jurisprudéncia para publicacdo na Orientacdo da Jurisprudencia da Corte. Se a
Comissao entender conveniente, submetera a proposta da Subsecéo Il Especializda em Dissidios
Individuais ao Egrégio Tribunal Pleno. 6 - Por moc¢ao subscrita por 8 (oito) Ministros e dirigida a Comisséo
Permanente de Jurisprudéncia, sera submetida ao Egrégio Tribunal Pleno a proposta de retirada de tema
inserto no repositério da Orientacdo Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho. EMENTA.: - Para
desfazer os efeitos da conciliagdo homologada em Juizo, cabivel é a acdo anulatéria, sendo implicavel a
acao rescisoria para tal procedimento (Ementa modificada pelo EMENTARIO FORENSE).



